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RESUMO 
O gerenciamento de resíduos sólidos é um dos maiores desafios a serem enfrentados pela sociedade moderna, 
em decorrência da dinâmica plural da cidade contemporânea, da necessidade de equacionamento da geração 
excessiva e destinação e disposição ambientalmente adequada dos resíduos e rejeitos. Além disso, é um setor 
com uma contribuição importante para as emissões de gases de efeito estufa, mas que dispõe de relevantes 
oportunidades de ação para reduzi-las na cidade. A motivação desta pesquisa emerge da possibilidade de 
participação em um projeto que envolve a parceria entre a prefeitura de Curitiba, universidades do Brasil e 
Suécia, além de outros participantes, com o objetivo de se pensar em soluções para problemas reais que 
ocorrem no municipio de Curitiba, desenvolvendo e avançando na busca de uma cidade mais sustentável. O 
objetivo desta pesquisa foi de identificar e avaliar de forma teórica diferentes estratégias aplicadas na gestão de 
resíduos urbanos considerando como parâmetros de análise a redução das emissões de gases de efeito estufa. 
Os resultados indicam que a ferramenta de pegada de carbono tem potencial para auxiliar nas decisões dos 
gestores públicos porque permite avaliar os diferentes cenários da gestão de resíduos sólidos urbanos e 
comparar a emissão de gases de efeito estufa em cada um deles.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Pegada de carbono, resíduos urbanos, decisões dos gestores públicos. 
 
 
INTRODUÇÃO 
A palavra lixo, derivada do termo latim lix, significa cinza. Pode-se considerar lixo todos os tipos de resíduos 
resultantes das atividades humanas ou do material considerado imprestável ou irrecuperável pelo usuário. 
 
A Lei nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, define  resíduos como: 

 “material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas 
em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está 
obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos 
em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento 
na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções 
técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível” 
(Brasil, 2010) 

 
A partir destas duas definições e também do Art 70  inciso XV da PNRS que define Rejeitos como “resíduos 
que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos 
disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final 
ambientalmente adequada”.  
 
Nesta perspectiva, entende-se a necessidade de valorização dos resíduos, que grande parte do que é produzido 
pode ser considerado como matéria prima para outro processo, e somente aquilo que não tiver possibilidade, o 
rejeito, deve ser encaminhado para aterros. 
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Outra definição importante que deve ser abordada nas ações relacionadas aos resíduos refere-se a diferença 
entre gestão e gerenciamento.  
 
Para o conjunto de ações voltadas a solucionar os problemas com os resíduos, tais como normas, leis e 
procedimentos sob a premissa do desenvolvimento sustentável denomina-se de Gestão Integrada e as fases 
operacionais para o funcionamento do sistema, como etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos 
define-se como Gerenciamento Integrado (OLIVEIRA, 2012).  
 
A destinação dos resíduos refere-se as possibilidades de valorização, como reutilização, reciclagem, 
compostagem, recuperação e aproveitamento energético. Enquanto a disposição final refere-se a distribuição 
ordenada dos rejeitos em aterros.  
 
O gerenciamento de resíduos atual conhecido como linear (Figura 1) encontra desafios, a medida que se 
intensifica o consumo e as dificuldades e impactos associados aos processos de destinação e disposição final.  
 

Figura 1 - Gerenciamento linear dos resíduos 

 
Fonte: Adaptado de PNRS, 2010. 
 
É importante que se encontrem alternativas que considerem o problema dos resíduos de forma holística, como 
o exemplo da figura 2 que indica a economia Circular que busca um modelo no qual os produtos, e os materiais 
que o compõe, são valorizados de forma diferenciada, criando uma economia mais robusta (RIBEIRO; 
KRUGLIANSKAS, 2015).  

 
Figura 2 - Gerenciamento circular dos resíduos 

 
Fonte: Adaptado de PNRS, 2010. 
 
O governo e as autoridades locais de muitas grandes cidades ocupadas em economias em desenvolvimento são 
responsáveis pelo gerenciamento dos sistemas de resíduos desde o ponto inicial de coleta até o ponto de 
processamento final. Com a modernização, a maioria dessas organizações, especialmente nas economias em 
desenvolvimento, enfrenta desafios e não fornece um serviço abrangente. 
 



  
 

ABES - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 3 

Os resíduos sólidos urbanos – RSU, foco deste artigo,  são materiais advindos de atividades domésticas em 
residências do perímetro urbano, da limpeza de vias públicas, de outros serviços de limpeza urbana e da 
varrição e de estabelecimentos comerciais que sejam equiparados aos resíduos domiciliares, conforme 
especificado pela PNRS. 
 
Em termos de desempenho ambiental, as cidades são fonte de diversos impactos ambientais e, como atualmente 
ocupam cerca de 2% da superfície terrestre, representam 60-80% do consumo de energia e 75% das emissões 
de gases de efeito estufa (UN Habitat, 2013).  
 
Entre os diferentes impactos ambientais associados ao meio urbano, pode-se ressaltar a gestão de resíduos 
como o que há de mais desafiador para se atingir a sustentabilidade ambiental nas cidades, já que, se não forem 
gerenciados adequadamente, provocarão impacto negativo na qualidade de vida da população, além de 
degradação do solo, da água e do ar e, consequentemente, da saúde pública (Scarlat, Motolo, Dallemand, 
Ferrario-Monforti, & Mofor, 2015).  
 
O desenvolvimento de soluções para a gestão inteligente e eficaz dos resíduos sólidos têm constituído 
expressivo desafio para os gestores públicos e da própria sociedade na busca do desenvolvimento sustentável 
(URBAN, 2016; OLIVEIRA & GALVÃO JUNIOR, 2016).  Segundo Martos et al. (2016) das emissões totais 
de gases do efeito estufa – GEE provenientes das cidades, 5% são atribuídos aos resíduos sólidos municipais. 
As emissões globais de gases de efeito estufa das áreas de disposição de resíduos são estimadas em cerca de 5% 
a 20% da emissão global de metano antropogênico, o que equivale a cerca de 1 a 4% das emissões 
antropogênicas de GEE (IPCC, 2006).  
 
Assim, no contexto do aquecimento global deve-se repensar a abordagem de gerenciamento de resíduos nas 
cidades, a partir da consideração de que enquanto a gestão de resíduos é local, os seus problemas são 
reconhecidos como globais (SINGH et al., 2014).   
 
Identifica-se um potencial elevado de ação neste setor, em que os gestores públicos poderiam repensar as 
abordagens atuais de gerenciamento, fornecendo uma direção para o planejamento orientado para a 
sustentabilidade a partir das quais possam ter maior capacidade de redução na emissão de gases do efeito 
estufa. 
 
Na busca de novas abordagens no planejamento capazes de promover a inovação direta e a tomada de decisão 
dentro das cidades, extraindo, com isso, as melhores práticas e soluções de sustentabilidade é que se apresenta 
a ferramenta de pegada de carbono. Esta ferramenta permite avaliar cientificamente as emissões de carbono 
diretas e indiretas provocadas por um sistema de gerenciamento de resíduos sólido (WIEDMANN, 2008; 
KANEMOTO et al., 2016). 
 
Nesta perspectiva, o trabalho se justifica com a possibilidade de colaborar com a eficácia das ações municipais e 
orientar no estímulo de diferentes autores para incentivar a aplicação de novas rotas tecnológicas e a 
diversificação dos sistemas de gestão de resíduos nos municípios. 
 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 
Para atendimento deste objetivo, o método utilizado para a elaboração deste trabalho foi o exploratório, a partir 
de uma revisão crítica de publicações acadêmicas disponíveis sobre a aplicação da ferramenta pegada de 
carbono na gestão de resíduos sólidos urbanos. Utilizou-se o banco de dados Scopus, realizando-se uma busca 
de artigos utilizando as seguintes palavras-chave: carbon footprint, solid waste e cites. Não foi estabelecia data 
inicial pra a busca, e foi definida como estratégia a selação somente em artigos revisados. 
 
Inicialmente obteve-se uma identificação de 44 artigos, e após a leitura dos resumos, foram selecionados 34, 
que estavam relacionados diretamente com o objetivo desta pesquisa, que é a utilização da ferramenta pegada 
de carbono na avaliação dos sistemas de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A geração mundial de resíduos duplicou no período de 2000 até 2010, passando de 0,68 bilhão tonelada/ano 
para 1,3 bilhão tonelada/ano. As previsões são que o valor total vá crescer para 2,2 bilhões de toneladas em 
2025, sendo que a China vai triplicar a sua geração até este período (de 520 milhões de toneladas para 1,4 
bilhões); e ainda, a estimativa é de que no ano de 2050 a geração será de 4,2 bilhões de tonelada/ano 
(HOORNWEG e BHADA-TATA, 2012).  
 
Segundo dados fornecidos pelo Panorama de Resíduos Sólidos divulgado pela Associação Brasileira de 
Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE) em 2017, a população brasileira produziu um 
total de 214.868 toneladas de resíduo por dia, o que equivale a uma geração per capita de 1,035 kg/hab.dia. 
Esse valor representa um aumento de 0,48% comparado à taxa de geração per capita observada no ano de 
2016 que foi de 1,032 kg/hab.dia (ABRELPE, 2017). 
 
As economias emergentes, em particular a China, a Índia e o Brasil, terão um papel crucial na abordagem dessa 
questão global. Em volume, a China é o maior gerador de RSU do mundo, e a Índia e o Brasil são o terceiro e 
quarto maiores, respectivamente (WASTE ATLAS, 2017). 
 
Além destas questões, deve-se citar o papel importante dos RSU na redução global das emissões de GEE e que, 
segundo Bogner et al. (2007), a gestão de resíduos sólidos contribui com a média de 5% para as emissões 
globais de gases do efeito estufa e em resposta às crescentes preocupações sobre a ameaça das alterações 
climáticas, a ação internacional destinada a reduzir as emissões destes gases espera uma contribuição de forma 
importante deste setor (TUNER et al., 2015). 
 
Nesta perspectiva, desponta uma oportunidade para que os governos locais, principalmente durante o processo 
de formulação e implementação de políticas climáticas, avaliem as possibilidades da redução nas emissões de 
GEE a partir de alterações na abordagem do gerenciamento de resíduos sólidos.  
 
Avaliando de forma quantitiva as publicações, observa-se conforme apresentado na Figura 3 que este é um 
tema de pesquisa recente, sendo que entre os artigos selecionados, o primeiro foi publicado somente em 2010, 
com um pico de publicações do ano de 2017, ilustrando um interesse pelo tema de pesquisa.  
 

Figura 3: Número de publições ao longo dos anos 
   

 
                                Fonte: a autora, 2019. 
 
De acordo com a Figura 4, observa-se uma diversificação entre os países que publicaram sobre os temas 
analisados nesta revisão, considerando que dos 34 artigos publicados, têm-se 18 países envolvidos. O país com 
o maior número de artigos publicados é a China com 23% das pesquisas, seguido da Espanha e Japão com 9% 
das publicações. O número de pesquisas nesta área na China se justifica pela grande população neste país, 
gerando grandes quantidades de resíduos sólidos e também com elevadas emissões de gases do efeito estufa.  
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Figura 4: Número de publicações por país 
 

 
                                                Fonte: a autora, 2019. 
 
 
Diversas pesquisas já utilizaram a metodologia de cálculo de pegada de carbono para avaliar diferentes etapas 
do gerenciamento de resíduos sólidos comparando à situação atual de cada localidade com cenários 
alternativos, objetivando controlar e minimizar os impactos ambientais associados em cada caso. 
 
Na maioria dos estudos se utilizam de normas internacionais para avaliar a pegada de carbono, que são 
baseadas Guia para Inventariação Nacional de Gases com Efeito de Estufa do Painel Intergovernamental para 
as Alterações Climáticas (IPCC, 2006), e no GHG Protocol Corporate Accounting and Reporting Standard. 
Na grande maioria das pesquisas analisadas, observa-se que os cenários avaliados comparam as etapas de 
transporte ou disposição final.  
 
Maimoun et al., (2013) e Peréz et al., (2017) analisaram de forma aprofundada potenciais tecnologias de 
combustíveis alternativos para veículos de coleta de resíduos, avaliando as emissões do ciclo de vida, custo, 
combustível e consumo de energia. Peréz et al., (2017) consideram que as emissões de gases de efeito estufa 
são condicionadas principalmente pelo consumo de combústivel, que depende das características geográficas do 
terreno, das distâncias percoridas, sendo assim, todos esse fatores locais devem ser considerados pelos 
tomadores de decisão ao elaborar qualquer plano de gerenciamento de resíduos. 
 
King & Gulberlet (2013) analisaram a importância das cooperativas de reciclagem na gestão de resíduos sólidos 
no Brasil, medindo as emissões dos gases nestas cooperativas de reciclagem bem como os seus benefícios 
ambientais, considerando que estes resíduos não seriam descartados em lixões ou aterros sanitários. Segundo os 
autores, as cooperativas são capazes de alcançar reduções de emissões de GEE semelhantes àquelas alcançadas 
pela reciclagem e queima de gás de aterro sanitário. Os autores concluem que o apoio do governo à reciclagem 
do setor informal é crucial para a realização do serviço de gestaõ de resíduos sólidos urbanos.  
 
Enquanto Bong et al., (2017), analisaram como a implementação de um sistema de compostagem comunitário 
em uma aldeia localizada na Malásia poderia contribuir com a gestão eficaz dos resíduos urbanos e na 
mitigação das emissões de gases do efeito estufa. Os autores indicam que a planta em escala piloto foi capaz de 
reduzir 77,64% das emissões de GEE. Como desafios, os atuores citam as incertezas tecnológivas e a 
necessidade de aumento de escala que podem dificultar a operação de um centro de compostagem.  
 
Diferentes pesquisadores em vários países avaliaram as emissões de GEE atualmente provocado pelo sistema de 
gerenciamento de resíduos adotado, e compararam com diferentes cenários para identificar as alterações nas 
emissões de gases de efeito estufa. Um destes autores é Islam (2017) que avaliou as emissões e propôs um 
novo sistema de gestão dos resíduos urbanos gerados em Bangladesh por meio da análise de cenários, incluindo 
aterros sanitários com geração de gás, resíduos de energia e recuperação de materiais. De acordo ainda com o 
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mesmo autor, em vista da ameaça gloval das mudanças climáticas e do aquecimento global, todos os países 
devem tomar iniciativas para reduzir a pegada de carbono nacional.  
 
Yang et al., (2017) investigaram as emissões de GEE na China, em quatro cenários diferentes e em sete 
categorias: coleta de lixo e transporte, gestão de aterros, tratamento de chorume, emissões fugitivas de CH4, 
substituição de produção de eletricidade, seqüestro de carbono e emissões de N2O e CO. Segundo os autores, o 
conteúdo de água e o teor de matéria seca do desperdício de alimentos foram as duas principais características 
dos resíduos que afetaram as emissões de GEE durante o aterro de resíduos sólidos urbanos na China, sendo 
assim, separar o resto de alimentos do fluxo de resíduos sólidos urbanos do aterro seria uma possibilidade para 
mitigar as emissões de GEE por tonelada de aterro.  
 
Babel &Vilaysouk (2016) estimaram a emissão de gases de efeito estufa da atual situação da gestão de resíduos 
urbanos no Vietnã e propuseram uma alternativa para reduzir a emissão de GEE a partir dos dados do IPCC 
para estimativa de emissões de GEE de aterros sanitários e compostagem. Segundo os autores, o melhor 
cenário para redução de emissões de GEE seria a utilização de aterro sanitário e compostagem, ou seja, reduzir 
a quantidade de resíduos encaminhados para aterros a partir da adoção de centros comunitários de 
compostagem e sistemas de compostagem domésticos. Considerando que no país, 77% do resíduo é composto 
por resíduos alimentares e de jardins, desviar uma média de 50% do total de resíduos orgânicos é um fator-
chave na redução das emissões de GEE. Além disso, por ser um país com economia baseada na agricultura, o 
composto gerado poderia ser utilizado nestas atividades. 
 
Zaman & Lehmann (2013) desenvolveram uma ferramenta de previsão de demanda chamada "índice de 
desperdício zero" para medir os recursos naturais recuperados de resíduos sólidos urbanos, e também 
conseguem estimar a quantidade de emissões evitadas ou salvas pelos diferentes sistemas de gestão de resíduos. 
Os autores testaram a ferramenta nos sistemas de gestão das cidades de Adelaide (Austrália) e Estocolmo 
(Suécia).  Segundo os autores, o desempenho dos sistemas de gestão de resíduos em Adelaide é melhor do que 
os sistemas de gestão de resíduos em Estocolmo no contexto da substituição de materiais virgens, energia, gás 
de efeito estufa e economia de água. No entanto, segundo os autores, as duas cidades precisam maximizar a 
recuperação de recursos de materiais e minimizar a utilização de aterros sanitários, sendo assim, podem reduzir 
suas emissões de GEE.  
  
Com base nestes resultados apresentados e dos outros artigos selecionados, conclui-se que a utilização da 
ferramenta de pegada de carbono pode, portanto, fornecer informações valiosas sobre a política de resíduos e 
reformulação de práticas que possam ser aplicadas nas cidades objetivando a melhoria de sua qualidade.  
 
 
CONCLUSÕES 
Os resultados observados indicam que a aplicação da ferramenta pegada de carbono podem contribuir no 
entendimento dos aspectos positivos e negativos em cada cenário avaliado para o gerenciamento dos resíduos 
urbanos. As pesquisas apontam que a utilização da ferramenta pegada de carbono é eficiente ao fornecer 
evidências apropriadas das emissões de gases de efeito estufa das práticas de gestão de resíduos existentes e 
cenários futuros. 
 
Considerando os trabalhos selecionados, observa-se a necessidade da continuidade das pesquisas, visto que na 
maioria dos países têm-se aumentado a geração de resíduos urbanos, consequentemente ampliando as emissões 
de gases de efeito estufa associados ao seu gerenciamento. Importante também avaliar outras etapas do 
processo de gerenciamento, focando na redução da geração destes resíduos, e nos processos de coleta e 
tratamentos alternativos. 
 
Em vista do problema global de aquecimento global e as dificuldades observadas no gerenciamento adequado 
de resíduos sólidos, a utilização da ferramenta pegada de carbono pode auxiliar na definição de prioridades e 
orientações adequadas para os gestores públicos na definição de propostas políticas, administrativas e 
tecnológicas neste setor.  
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